REQUERIMENTO Nº     273  /2007

EXMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ – ESTADO DE MINAS GERAIS

O Vereador infra-assinado vem à r. presença de Vossa Excelência para requerer,  com dispensa de pareceres, inclusão na ordem do dia da próxima reunião e após deliberação soberana do Plenário, sugerir ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal que promova o incentivo à criação, caso não haja,  e posterior contratação de associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública, sem licitação, conforme prevê a Lei 8.666 de 1993 em seu inciso XXVII do artigo 24 para a realização do serviço de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo. 

Termos em que,

Pede e espera deferimento. 

Unaí (MG), 15  de outubro  de 2007; 63º da Instalação do Município. 

VEREADOR JOSÉ INÁCIO 

Líder do PMN 

JUSTIFICATIVA

A Lei 8.666/93, considerada a regulamentação geral das licitações já dispensou o procedimento obrigatório do certame licitatório  por meio de mudança promovida pela Lei nº 11.445, de 2007,  a fim de que os poderes públicos prestigiassem as associações e cooperativas de catadores de lixo com a respectiva contratação de serviço com o intuito maior de promover a melhoria da qualidade de vida dos mais carentes. Para corroborar transcreva-se a seguir o disposto no inciso XXVII do artigo 24 da Lei supracitada, in verbis: 

“ XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública. (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).” 

Com o intuito de favorecer essa esfera de gestão social é que este autor pugna pela sensibilidade dos gestores municipais no sentido de fomentar o cooperativismo na área de coleta seletiva e ao mesmo tempo promover o bem-estar social que tanto almejamos, afastando a política protecionista de “dar o peixe” e começar efetivamente a “ensinar a pescar”. 

Muitas experiências nesse sentido já disseminaram o crescimento econômico das populações de baixa-renda e já mudaram o perfil das periferias e mesmo da consciência sobre o lixo em várias cidades. 

Nesse sentido e buscando colaborar com a gestão pública apelo aos nobres Pares pela aprovação da presente sugestão e, posteriormente, pela implementação do requerido. 

VEREADOR JOSÉ INÁCIO 

Líder do PMN 

